
Art.
Mup,
Execuçao Orçamentária (RREO), dos Relatórios de Gest
informaçoes contidas nos Anexos I e II, da presente Resoluçao.

Parágrafo 1 - As informaçoes referentes ao Relatório Resumido da Execuçao Orçamentária
(arts. 48, 52 e 53 da LC 101/2000), emitidas pelo Executivo Municipal, incluindo as entidades
da Administraçao Indireta, abrangendo também o Poder Legislativo, deverao conter
informaçoes de cada bimestre/semestre, sendo encaminhadas ao TCM/PA em até 15 (quinze)
dias depois de encerrado o prazo para a publicaçao exigida no caput do artigo 52, da Lei
Complementar n 101/2000, respeitando-se os prazos e anexos a serem preenchidos de
acordo com o item I, letras "a" e "b" do artigo 1, da Instruçao Normativa n 01/2008.

Parágrafo 2 - As informaçoes referentes ao Relatório de Gestao Fiscal (arts. 54 e 55 da LC
101/2000), emitidas pelos Poderes Executivo e Legislativo Municipal, deverao conter
informaçoes de cada quadrimestre/semestre, sendo encaminhadas ao TCM/PA, em até 30
(trinta) dias depois do término do quadrimestre/semestre correspondente, respeitando-se os

anexos a serem preenchidos de acordo com o item III do artigo 2, da Instruçao Normativa n
01/2008.

RESOLVE:

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO PARÁ, no uso das
atribuiçoes constitucionais que lhe sao conferidas, bem como, no exercício do poder
regulamentar de matérias de sua atribuiçao, no âmbito de sua competencia e jurisdiçao, por
intermédio da expediçao de atos e instruçoes normativas de cumprimento obrigatório, sob pena
de responsabilidade e aplicaçao das sançoes, na forma dos artigos 27 e 57, II e 1 da Lei
Complementar n 25, de 05 de agosto de 1994, e, art. 55, III, alínea "c", do Ato n"09 de 9 de
fevereiro de 1995, e, considerando ainda:

O estabelecido no art. 2, da Resoluçao n  8.368/2006 -TCM /PA;

A premente necessidade da criaçao de métodos e instrumentos de agilizaçao nas açoes da
fiscalizaçao a cargo do controle externo que lhe cabe;

Dispoe sobre a obrigatoriedade, a partir do
exercício de 2008, da remessa ao Tribunal de
Contas dos Municípios em meio
magnético/óptico das informaçoes relativas a
análise desenvolvida pela 8a Controladoria do
TCM/PA.
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Art. 2o - O prazo para a remessa do 1o, 2o e 3o bimestres ou do 1o semestre de 2008, referentes

ao Relatório Resumido de Execuçao Orçamentária (RREO), em meio magnético/óptico a que
se refere o 1, do art. 1o, desta Resoluçao, será o dia 14 de agosto de 2008.

Parágrafo Primeiro - Até 14 de agosto de 2008, também deve ser remetido o 1o
quadrímestre/1 semestre de 2008, referente ao Relatório de Gestao Fiscal (RGF), em meio
magnético/óptico a que se refere o  2o, do art. 1, desta Resoluçao.

Parágrafo Segundo - Ficam mantidos os demais prazos legais estabelecidos para o 4o, 5 e 6
bimestres ou 2o semestre do Relatório Resumido de Execuçao Orçamentária (RREO), bem
como para o 2 e 3 quadrimestres/2 semestre do Relatório de Gestao Fiscal (RGF), do
exercício de 2008.

Parágrafo Terceiro - No que se refere ao exercício financeiro de 2007, deverá ser encaminhado
ao TCM-PA, o 6o bimestre, do Relatório Resumido de Execuçao Orçamentária e o 3o
quadrimestre, do Relatório de Gestao Fiscal, e demais informaçoes, de acordo com o modelo
estabelecido no Anexo II, em meio magnético/óptico, até 14 de agosto de 2008.

Art. 3 - O Tribunal de Contas dos Municípios do Pará fornecerá gratuitamente ao
jurisdicionados por meio óptico/magnético ou internet os arquivos para possibilitar a remessa
dos documentos de que tratam os Anexos I e II, na forma exigida por esta Resoluçao.

Art. 4o - A Presidencia do Tribunal de Contas dos Municípios do Pará, editará Portarias
regulamentando o preenchimento do "Anexo" referido nesta Resoluçao, em face de possíveis
alteraçoes na legislaçao pertinente.

Art. 5o - Esta Resoluçao entra em vigor na data de sua assinatura, revogando as disposiçoes
em contrário.
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